
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2781407 - SP(2024/0410275-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : AMERICAN CAP GESTORA DE VAREJO LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE GAIOFATO DE SOUZA - SP163549
AGRAVADO : KASSUMI SHIMOMURA
ADVOGADO : MAILIN SHIKIDA DE PARCIBALE - SP207186

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL FUNDADA EM NOTAS
PROMISSÓRIAS SEM ASSINATURA DA COEXECUTADA.
IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR DE DISTRATO APÓS A
CITAÇÃO POR ALTERAÇÃO DA CAUSA DE PEDIR. ÓBICES DOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC AFASTADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, afastamento da alegada
infringência ao  do CPC, não demonstrada vulneração aos arts. 9, 11, 801 e art. 371
1.025 do CPC, incidência da Súmula n. 7 do STJ e ausência de demonstração do
dissenso jurisprudencial nos termos do  § 1º, do CPC. art. 1.029,
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão em execução
por título extrajudicial fundada em notas promissórias, que excluiu a coexecutada
por inexistência de título quanto a ela e rejeitou a substituição do fundamento pela
juntada de distrato após a citação por configurar alteração da causa de pedir.
3. A Corte de origem manteve a extinção da execução quanto à coexecutada e
rejeitou embargos de declaração por inexistência de vícios, ementando a vedação
de alteração da causa de pedir após a citação e a suficiência da fundamentação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há oito questões em discussão: (i) saber se houve violação ao  do CPC por art. 9
ausência de contraditório na mudança de fundamento da extinção; (ii) saber se
houve violação ao  do CPC por insuficiência de fundamentação; (iii) saber art. 11
se houve violação ao  do CPC por desconsideração de provas e art. 371
documentos; (iv) saber se houve violação ao  § 1º, III, IV e V, do CPC por art. 489,
não enfrentamento de argumentos; (v) saber se o  do CPC autoriza a art. 801
juntada posterior de documento essencial sem alterar a causa de pedir; (vi) saber se
houve violação aos arts. 1.022 e 1.025 do CPC por omissão e prequestionamento;
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(vii) saber se é cabível o efeito suspensivo ao especial nos termos do  § art. 1.029,
5º, do CPC; e (viii) saber se há dissídio jurisprudencial nos termos do  § art. 1.029,
1º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não se verifica ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois o Tribunal estadual
decidiu de modo claro e suficiente, afastando omissão e rediscussão do mérito.
6. A convicção da Corte de origem sobre a impossibilidade de substituição do
título e de alteração da causa de pedir após a citação decorre do conjunto fático-
probatório, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ para as teses ligadas ao

 do CPC.art. 371
7. Quanto às alegações fundadas nos arts. 9, 11, 801 e 1.025 do CPC, o
acolhimento exigiria revolvimento de fatos e provas para validar a vinculação da
coexecutada por documento não indicado na inicial, também vedado pela Súmula
n. 7 do STJ, além de ser hipótese de modificação da causa de pedir.
8. A jurisprudência desta Corte veda a alteração do pedido ou da causa de pedir
após a citação, em consonância com o  do CPC, o que atrai a incidência da art. 329
Súmula n. 83 do STJ.
9. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado ante a ausência de cotejo
analítico e de similitude fático-jurídica com o paradigma, nos termos do art. 1.029,
§ 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 255,
10. O efeito suspensivo ao especial é indeferido por ausência de probabilidade de
provimento e de risco de dano grave ou de difícil reparação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial conhecido; recurso especial conhecido em parte e
desprovido.

: “1. Inexiste violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando oTese de julgamento
acórdão estadual decide, de modo claro e suficiente, as questões relevantes. 2.
Incide a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexame de fatos e provas quanto à
convicção formada sob o  do CPC e quanto às teses fundadas nos arts. 9, art. 371
11, 801 e 1.025 do CPC. 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ em razão do
alinhamento do acórdão recorrido ao entendimento desta Corte sobre a vedação de
alteração do pedido ou da causa de pedir após a citação, nos termos do  do art. 329
CPC. 4. O dissídio jurisprudencial não se comprova sem o cotejo analítico e a
identidade fático-jurídica, conforme  § 1º, do CPC e  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ. 5. O efeito suspensivo ao recurso especial é indeferido por ausência de
probabilidade de provimento e de risco de dano grave ou de difícil reparação.”

 CPC, arts. 9, 11, 371, 489 § 1 III IV V, 801,Dispositivos relevantes citados:
1.022, 1.025, 1.029 §§ 1 e 5, 329, 85 § 11; CF,  III . art. 105  a c

  n. 7;  n. 83; STJ, AgIntJurisprudência relevante citada: STJ/Súmula STJ/Súmula
no  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, REsp n. 1.781.470/RJ,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro João 1/7/2024;  AREsp n. 2.135.804/SP,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 12/8/2024;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.317.840/GO,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 2/4/2019;  AREsp n. 2.166.594/RS,
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 8/4/2024;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.197.374/PR,
julgado em  STJ,  relator Ministro Sálvio de 10/6/2025;  REsp n. 415.706/PR,
Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgados em 12/8/2002.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 03/03/2026  09/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por AMERICAN CAP

GESTORA DE VAREJO LTDA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial

por ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, por

afastamento da alegada infringência ao  do Código de Processo Civil, por art. 371

não demonstrada vulneração aos arts. 9, 11, 801 e 1.025 do Código de Processo

Civil, por incidência da Súmula n. 7 do STJ, e por ausência de demonstração do

dissenso jurisprudencial nos termos do  § 1º, do Código de Processo art. 1.029,

Civil. Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos. Requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso (fls.

36-37).

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 135.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento nos autos de execução por título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 31):

EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL Duplicatas Cláusula em que
previsto compromisso arbitral que não afasta a competência para execução Co-
executada, todavia, que não assinou as duplicatas em que fundada a execução
Substituição por instrumento contratual em que figura como fiadora após a citação
Inadmissibilidade Embora possível a emenda da petição inicial para superação de
vícios formais, não se admite a alteração da causa de pedir - Decisão que extinguiu
a execução quanto à co- executada mantida - Agravo de instrumento improvido.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

92):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Ausência de vícios a serem sanados
Acórdão devidamente fundamentado Prequestionamento Desnecessidade de menção
expressa aos dispositivos legais invocados. Precedentes. EMBARGOS
REJEITADOS.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 9, do Código de Processo Civil, porque o acórdão teria decidido sem

prévia oitiva da recorrente e sem assegurar o contraditório na mudança de

fundamento da extinção;

b) 11, do Código de Processo Civil, já que a decisão teria sido proferida

sem fundamentação suficiente e sem enfrentar os argumentos da recorrente;

c) 371, do Código de Processo Civil, pois o Tribunal teria

desconsiderado provas e documentos relevantes sobre a vinculação da executada

ao débito;

d) 489, § 1º, III, IV e V, do Código de Processo Civil, porquanto o

acórdão recorrido não teria enfrentado todos os argumentos capazes de infirmar a

conclusão, empregando conceitos indeterminados e motivos genéricos;

e) 801, do Código de Processo Civil, uma vez que seria possível a

juntada posterior de documento essencial à execução, sem alteração indevida da

causa de pedir;

f) 1.022 e 1.025, do Código de Processo Civil, visto que os embargos de

declaração apontaram omissão quanto à suposta criação de “fato inexistente”

(modificação da causa de pedir) e pleitearam o prequestionamento implícito;

g) 1.029, § 5º, do Código de Processo Civil, porque requer efeito

suspensivo ao especial; e

h) 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, já que haveria dissídio com

o  sobre a possibilidade de  de documento REsp 1.366.603/CE emenda/juntada

essencial e correção de vício na inicial.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que não seria possível a

juntada do instrumento de distrato por importar alteração da causa de pedir após a

citação, divergiu do entendimento do REsp 1.366.603/CE.
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Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação aos

dispositivos indicados, assegure-se a possibilidade de juntada do instrumento e se

reforme o acórdão recorrido; requer ainda a concessão de efeito suspensivo, para

que se suspendam os efeitos do acórdão até o julgamento do especial (fls. 36-37,

62-63).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 100.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que, em execução por título extrajudicial fundada em notas promissórias,

excluiu a coexecutada KASSUMI SHIMOMURA por inexistência de título

executivo quanto a ela e por não admitir, após a citação, a substituição do

fundamento da execução pelo instrumento de distrato, entendendo caracterizada

alteração da causa de pedir (fls. 31-33).

Passo à análise das supostas violações.

I - Arts. 1.022 e 489, do Código de Processo Civil

No recurso especial a parte recorrente alega que o acórdão criou “fato

inexistente” ao afirmar vedada a modificação da causa de pedir, e que os embargos

apontaram omissões e falta de enfrentamento dos argumentos, inclusive sobre o

 do Código de Processo Civil (fls. 50-55).art. 801

O acórdão dos embargos rejeitou a existência de vícios, destacando que

o julgado está suficientemente fundamentado, que não há necessidade de menção

expressa aos dispositivos legais, e que a pretensão era rediscutir o mérito (fls. 94-

97).

Não se verifica a alegada ofensa aos artigos, pois a questão referente à

omissão e falta de enfrentamento dos argumentos sobre a impossibilidade de
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alteração da causa de pedir e sobre a juntada posterior de documentos foi

devidamente analisada pela Corte estadual que concluiu pela suficiência da

fundamentação e pela inadmissibilidade de rediscussão do mérito, não havendo

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fl. 94):

“Com efeito, verifica-se que o acórdão encontra-se suficientemente
fundamentado, inexistindo omissão (…) pretende a parte embargante a rediscussão
do mérito (…) por fim, que o presente recurso sequer se justifica sob o argumento
de necessário prequestionamento, pois ainda assim não se exige a enumeração de
dispositivos legais quando não se verificar a existência das hipóteses previstas no
artigo 1.022 do Código de Processo Civil (…)”

 
Ressalto que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera

decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE RESERVA DE
POUPANÇA. DISCUSSÃO SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.

(...)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.781.470/RJ,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ). 1/7/2024,  8/7/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA

DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.ART. 489

OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. ART. 1.022
NÃO VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA
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SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO VOLVIDO ATÉ A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  do CPC, porquanto todas as questões art. 489
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas, sendo que não
caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse
da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. Não há ofensa ao  do CPC quando o tribunal de origem aprecia, art. 1.022
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.

(...)
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.135.804/SP,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 12/8/2024,  15/8/2024.
 

No presente caso, o Tribunal de origem indicou adequadamente os

motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e

completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

É cediço, também, que “O julgador não está obrigado a responder todas

as considerações das partes, bastando que decida a questão por inteiro e

motivadamente." (  , Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJREsp 415.706/PR

12.8.2002), o que de fato ocorreu no caso em análise.

Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à

pretensão do recorrente.

II -  do Código de Processo Civil Art. 371,

A recorrente afirma que houve inobservância do livre convencimento

motivado, porque o Tribunal teria desconsiderado provas e documentos sobre a

Documento eletrônico VDA54500799 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 26/02/2026 18:38:16
Código de Controle do Documento: 598f5d65-11f2-4479-a624-034f0ea92706



vinculação da executada ao débito e a possibilidade de juntada posterior (fls. 56-

59).

O acórdão recorrido assentou que a execução foi proposta com base em

notas promissórias sem assinatura da agravada, e que a juntada do distrato após a

citação importaria alteração da causa de pedir, mantendo a extinção quanto à

coexecutada (fls. 32-33).

Afasta-se a tese de violação ao  do Código de Processo Civil, art. 371

pois o Tribunal formou sua convicção com base no conjunto fático-probatório dos

autos. Rever tal entendimento demandaria o reexame de fatos e provas, o que é

incabível em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. Do ponto de

vista normativo, o princípio da literalidade negativa determina que o título de

crédito não pode impor obrigação que dele não conste. A obrigação cambiária era

a causa de pedir contra a coexecutada. Ao promover a substituição do 

 do pedido, altera-se a causa de pedir, como concluiu o Tribunaltítulo/fundamento

de origem.

III - Arts. 9, 11, 801 e 1.025, do Código de Processo Civil

Alega o recorrente que houve ofensa aos arts. 9 e 11 do Código de

Processo Civil por ausência de contraditório e insuficiência de fundamentação, que

o  do Código de Processo Civil permite a juntada de documento essencial art. 801

mesmo após a distribuição, e que o  do Código de Processo Civil autoriza art. 1.025

o prequestionamento implícito (fls. 56-62).

O acórdão recorrido concluiu ser inviável, após a citação, “a alteração da

causa de pedir” da execução de notas promissórias para o instrumento de distrato,

destacando a inexistência de assinatura da agravada nos títulos executivos e

mantendo a extinção quanto a ela (fls. 32-33).

Quanto à alegada violação aos arts. 9, 11, 801 e 1.025 do Código de

Processo Civil, o reconhecimento das teses recursais exigiria revolvimento de fatos
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e provas para concluir pela vinculação da executada ao débito por documento não

indicado na inicial e juntar “prova emprestada” como título executivo após a

citação. Óbice da Súmula n. 7 do STJ. A juntada do distrato não supriria a

literalidade do título de crédito, de modo que não se tratava de documento a

corroborar a primeira causa de pedir, mas, sim, documento destinado à alteração

da causa de pedir. Não houve lesão ao devido processo legal.

O acórdão recorrido, ainda, encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte de Justiça, no sentido da impossibilidade de alteração

do pedido ou da causa de pedir após a citação, o que atrai para o caso presente a

incidência da Súmula 83/STJ.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. ART . 329, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. PRINCÍPIO DA ESTABILIZAÇÃO DA DEMANDA. 1. O autor poderá,
somente até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de pedir,
independentemente de consentimento do réu, nos termos do  I, do Código art. 329,
de Processo Civil de 2015.2. Agravo interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt
no  relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, AREsp n. 1.317.840/GO,
Quarta Turma, julgado em  DJe de 02/04/2019,  08/04/2019)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL . ADITAMENTO OU ALTERAÇÃO DO
PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR PERMITIDOS SOMENTE ATÉ A
CITAÇÃO OU O SANEAMENTO DO PROCESSO. ENTENDIMENTO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ADOTADO POR ESTA
CORTE. PROVIMENTO NEGADO. 1 . É vedada a modificação do pedido e da
causa de pedir após a citação ou o saneamento do processo. Inteligência do art. 329
do Código de Processo Civil ( CPC). 2 . Agravo interno a que se nega provimento. (
AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira AREsp 2.166.594/RS,
Turma, julgado em  DJe de 08/04/2024,  11/04/2024)

 
IV - Divergência Jurisprudencial

Não houve o devido cotejo analítico do acórdão recorrido com o

precedente eleito como paradigma. Não há, portanto, identidade fático-jurídica

entre o acórdão recorrido e os referidos pela recorrente.
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Neste sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto
defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta
foi válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo,
afastando a responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente
para afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, art. 14
e se a decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em
face da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força
probante de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição art. 105,
Federal. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que
impede o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia
indireta foi suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico
entre os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o
devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática
".

Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e art. 14;
1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em (AgInt no 18/5/2022.

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp 2.197.374/PRj,
julgado em  DJEN  grifei.) 10/06/2025,  23/06/2025,
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De todo modo, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte, razão pela qual – reitero - também incide na espécie a

 a prejudicar igualmente a alegação dissídio jurisprudencial,Súmula n. 83/STJ,

ante o alinhamento do julgado com a jurisprudência deste Tribunal, conforme os

acórdãos aqui transcritos.

V - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial para negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.781.407 / SP
Número Registro: 2024/0410275-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00297755620208260100 11128330820188260100 20230000993179 20240000244120
21138292220238260000 21537490320238260000 22411478520238260000
2241147852023826000050000 297755620208260100 29775562020826010011128330820188260100

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMERICAN CAP GESTORA DE VAREJO LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE GAIOFATO DE SOUZA - SP163549
AGRAVADO : KASSUMI SHIMOMURA
ADVOGADO : MAILIN SHIKIDA DE PARCIBALE - SP207186

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA PROMISSÓRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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